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1
 INTRODUÇÃO
Para a discussão da presente temática parece sumamente relevante, se não imprescindível, uma breve incursão no estudo do conceito de denunciação da lide no processo civil e pelo tratamento dado no Constituição Federal à responsabilidade civil do Estado, porquanto este procedimento sedimentará as bases para uma perfeita compreensão do tema proposto.

O tratamento exaustivo da problemática demandaria estudos de proporções incompatíveis com o presente trabalho. Destarte, a intenção deste não é esgotar a matéria, mas apenas trazer à tona uma questão controversa, que merece mais atenção dos operadores do Direito.  

De conteúdo eminentemente prático, não se pretende um trabalho de cunho exaustivo, ou atendo-se com preocupações de relato da evolução histórica da denunciação da lide e da responsabilidade do Estado, nem com a discussão de posições doutrinárias ou divagações teóricas.

O objetivo principal deste ensaio é responder a seguinte pergunta: é cabível a denunciação da lide em ações que envolvam a responsabilidade do Estado?

2
 DENUNCIAÇÃO DA LIDE: CONCEITO.
A denunciação da lide é uma forma de intervenção de terceiros, pela qual o réu traz a juízo um terceiro à relação jurídica, com a finalidade de assegurar um direito que lhe pertence.
Para o jurista José Manuel de Arruda Alvim Neto a denunciação da lide é :
[...]forma reconhecida pela lei como idônea para trazer terceiro (litisdenunciado), a pedido da parte, autor e/ou réu, ao processo destes, visando a eliminar eventuais ulteriores ações regressivas, nas quais o terceiro figuraria, então, como réu. (1986:100.)

O doutrinador Ovídio Baptista traz, por seu turno, o seguinte conceito deste instituto: 

[... ato pelo qual o autor ou o réu chama a juízo um terceiro a que se liguem por alguma relação jurídica de que decorra, para este, a obrigação de ressarcir os prejuízos porventura ocasionados ao denunciante, em virtude de sentença que reconheça a algum terceiro direito sobre a coisa por aquele adquirida, ou para que este o reembolse dos prejuízos decorrentes da demanda. (SILVA:2002)
Pela denunciação da lide não se forma um novo processo, pois ela é um incidente processual. O que ocorre é uma ampliação objetiva ulterior no processo.

É veiculada na denunciação da lide, claramente, uma ação regressiva contra o denunciado. Destarte, o denunciante busca o ressarcimento pelo denunciado de contingentes prejuízos que talvez venha a sofrer por causa do processo que está pendente. 

O jurista Humberto Theodoro Júnior traz à lume a  finalidade da denunciação da lide, in verbis:
[..]isa a denunciação a enxerta no processo uma nova lide, que vai envolver o denunciante e o denunciado em torno do direito de garantia ou de regresso que um pretende exercer contra o outro. A sentença, de tal sorte, decidirá não apenas a lide entre autor e réu, mas também que se criou a parte denunciante e o terceiro denunciado. Num só ato judicial, duas condenações serão proferidas: uma contra o denunciante e a favor do outro demandante; e outra contra o denunciado, em favor do denunciante, desde que este tenha saído vencido na ação principal e que tenha ficado provado a responsabilidade do primeiro. (THEODORO, 2004, p. 240)

O caput do art. 70 do CPC diz que “a denunciação da lide é obrigatória”. O jurista Fredie Didier Jr., com propriedade e razão, entende que não há tal obrigatoriedade, quando aduz:
Em primeiro lugar, não se pode falar de obrigatoriedade, ao menos em sentido técnico. A denunciação é exercício de direito de ação, portanto não é um dever: não há um dever de exercitar o direito de ação. É, na verdade, um ônus processual: conquanto diga a lei que a denunciação da lide é obrigatória, na verdade ela é facultativa. (DIDIER:303)

O não exercício da denunciação da lide impede que se busque na mesma relação jurídica o direito de regresso. No entanto, não impede que seja ajuizada demanda autônoma para o exercício da pretensão do ressarcimento do eventual prejuízo sofrido.

3. A RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO.
O civilista Carlos Roberto Gonçalves traz à lume a terminologia responsabilidade, considerando que:

A palavra ´responsabilidade´ origina-se do latim re-spondere, que encerra a idéia de segurança ou garantia da restituição ou compensação do bem sacrificado. Teria, assim, o significado de recomposição, de obrigação de restituir ou ressarcir.( 1994:15)

A responsabilidade civil é uma obrigação que decorre, em geral, de um ato ilícito e, excepcionalmente, decorre diretamente da lei (responsabilidade objetiva). 

A Constituição Federal consagrou a responsabilidade objetiva do Estado no art. 37, §6°, dizendo que, 
[...]s pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.

A responsabilidade civil objetiva independe de culpa. A culpa não é investigada, pois ela não é necessária. Não significa dizer que a culpa é presumida, mas simplesmente que não se averigua.

Segundo o jurista Celso Antônio Bandeira de Mello são dois os fundamentos que justificam a responsabilização do Estado, a saber:

a) No caso de comportamentos ilícitos comissivos ou omissivos, jurídicos ou materiais, o dever de reparar o dano é a contrapartida do princípio da legalidade. Porém, no caso de comportamentos ilícitos comissivos, o dever de reparar já é, além disso, imposto também pelo princípio da igualdade.

b) No caso de comportamentos lícitos, assim como na hipótese de danos ligados a situação criada pelo Poder Público- mesmo que não seja o Estado o próprio autor do ato danoso-, entendemos que o fundamento da responsabilidade estatal é garantir uma equânime repartição dos ônus provenientes de atos ou efeitos lesivos, evitando que alguns suportem prejuízos ocorridos por ocasião ou por causa de atividades desempenhadas no interesse de todos. De conseguinte, seu fundamento é o princípio da igualdade, noção básica do Estado de Direito. (2002:849)
As teorias do risco servem de fundamento para a responsabilidade objetiva do Estado. As espécies de risco identificam quando o risco é fundamento na responsabilidade civil objetiva do Estado e quem deverá ser o responsável. Os autores distinguem duas teorias do risco, tendo alguma controvérsia, praticamente já superada, quanto a qual deve ser adotada pelo Estado.

A Teoria do Risco Integral tem como foco a reparação integral do dano sofrido pela vítima, mesmo que haja excludentes de responsabilidade. 

Já a Teoria do Risco Administrativo, a qual foi adotada pela Constituição Federal, aceita os excludentes de responsabilidade, assim quando houver culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou força maior o Estado não será obrigado a reparar o dano.

Parte da doutrina entende que a responsabilidade do Estado é sempre objetiva. A outra parte entende que a responsabilidade do Estado só é objetiva nos casos de conduta comissiva e nas condutas omissivas a responsabilidade é subjetiva. Mas este trabalho não entrará no mérito desta discussão.

4. O DIREITO DE REGRESSO DO ESTADO
A reparação do dano causado pelo Estado pode ocorrer por via administrativa, quando a Administração reconhece a sua responsabilidade pelos danos causados a terceiros e o particular concorda com o valor da indenização que ela está disposta a pagar. Se isto não ocorrer o administrado pode provocar o Poder Judiciário para buscar a indenização.

A Constituição Federal no artigo 37, § 6º, assegura o direito de regresso do Estado contra o responsável (agente público), nos casos de dolo ou culpa, pelos danos causados a terceiros.

O artigo 70, III, do Código de Processo Civil determina seja realizada a denunciação da lide "àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda". 

A administrativista Maria Syvia Zanella Di Pietro admite a possibilidade da denunciação da lide em ações que envolva a responsabilidade civil do Estado em certa hipótese e a inadmite em outra, a saber:
1. quando se trata de ação fundada na culpa anônima do serviço ou apenas na responsabilidade objetiva decorrente do risco, a denunciação não cabe, porque o denunciante estaria incluindo novo fundamento na ação: a culpa ou dolo do funcionário, não argüida pelo autor;

2. quando se trata de ação fundada na responsabilidade objetiva do Estado, mas com argüição de culpa do agente público, a denunciação da lide é cabível como também é possível o litisconsórcio facultativo (com citação da pessoa jurídica e de seu agente) ou a propositura da ação diretamente contra o agente público. (2006:631)

A maior parte da doutrina é contra a denunciação da lide no caso em comento, a começar por HELY LOPES MEIRELES, que mostra com clareza, em sua obra, a defesa pela ação regressiva contra o servidor causador do dano, ao invés da denunciação da lide:

 A ação regressiva da Administração contra o causador direto do dano está instituída pelo § 6º do art. 37 da CF como mandamento a todas as entidades públicas e particulares prestadoras de serviços públicos. Para o êxito desta ação exigem-se dois requisitos: primeiro, que a Administração já tenha sido condenada a indenizar a vítima do dano sofrido; segundo, que se comprove a culpa do funcionário no evento danoso. Enquanto para a Administração a responsabilidade independe da culpa, para o servidor a responsabilidade depende da culpa: aquela é objetiva, esta é subjetiva e se apura pelos critérios gerais do Código Civil.  ( 2002:628)

O jurista Vicente Greco Filho trata com bastante objetividade o tema ora discutido:

Parece-nos que a solução se encontra em admitir, apenas, a denunciação da lide nos casos de ação de garantia, não a admitindo para os casos de simples ação de regresso, isto é, a figura só será admissível quando, por força da lei ou do contrato, o denunciado for obrigado a garantir o resultado da demanda, ou seja, a perda da primeira ação, automaticamente, gera a responsabilidade do garante.

Em outras palavras, não é permitida, na denunciação, a intromissão de fundamento jurídico novo, ausente na demanda originária, que não seja responsabilidade direta decorrente da lei e do contrato. (1991:91)

O doutrinador Rui Stocco entende incabível a denunciação da lide na responsabilidade civil do Estado, aduzindo que: 

[..] denunciação em hipóteses que tais não só é incabível, como desaconselhável, até porque, a não denunciação da lide ao servidor ou seu indeferimento na ação promovida contra o Estado não impede que ele exerça o seu direito de regresso em despendido como a condenação que lhe foi imposta. (STOCCO, Rui. Responsabilidade Civil e sua interpretação jurisprudencial: doutrina e jurisprudência. São Paulo: Ed. Rev. dos Tribunais, 1994., pág. 317)

Celso Antônio Bandeira de Mello, citando a jurista Weidar Zacaner, afirma com propriedade, que

[..]procrastinar o reconhecimento de um legítimo interesse da vítima, fazendo com que ela dependa da solução de um outro conflito intersubjetivo de interesses (entre o Estado e o funcionário), constitui um retardamento injustificado do direito do lesado, considerando que este conflito é estranho ao direito da vítima, não necessário para a efetivação do ressarcimento a que tem direito (MELLO,2002, pág. 877)
Cumpre observar que são totalmente diversos os fundamentos da responsabilidade do Estado e a responsabilidade do servidor público. O fundamento da responsabilidade do agente público é a subjetiva; já a responsabilidade do Estado é objetiva. Está patente que essa diversidade de fundamento retardaria injustificadamente a solução do conflito, porquanto estar-se-ia, com a denunciação à lide, introduzindo outra lide no bojo do processo entre vítima do dano e o Estado.

Outro fundamento utilizado para não se admitir a denunciação da lide em ações que envolvam a responsabilidade civil do Estado é que o inciso III do artigo 70 do Código de Processo Civil refere-se às ações de garantia, ou seja, quando a discussão leva em conta a obrigação legal ou contratual de indenização, o que não inclui o servidor público, no caso da ação regressiva prevista no dispositivo constitucional, conforme explica Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery: 
A denunciação, na hipótese do CPC 70 III, restringe-se às ações de garantia, isto é, àquelas em que se discute a obrigação legal ou contratual do denunciado em garantir o resultado da demanda, indenizando o garantido em caso de derrota. Daí não ser admissível a denunciação da lide, quando nela se introduzir fundamento novo, estranho à lide principal. Exemplo dessa inadmissibilidade é a denúncia da lide, pela administração, ao funcionário que agiu com dolo ou culpa (responsabilidade subjetiva), quando a denunciante é demandada pelo risco administrativo (responsabilidade objetiva) (2006:246) 

5
CONCLUSÃO 
Procurou-se demonstrar neste artigo algumas facetas da denunciação da lide e da responsabilidade civil do Estado, traçando em linhas gerais os seus conceitos. Foi visto também que a responsabilidade do Estado é, em regra, objetiva, isto é, independe de culpa, em que será necessário apenas o nexo de causalidade entre o Estado e alguma ação comissiva ou omissiva através de seus agentes públicos.

A maior parte da doutrina aduz que não seria cabível, pois os fundamentos da responsabilidade do Estado seriam diferentes dos fundamentos da responsabilidade do agente público, já que o Estado tem responsabilidade objetiva e o agente tem responsabilidade subjetiva. Ademais, alegam que o art. 70, inciso III do CPC refere-se às ações de garantia e não ao agente público.

Foram analisados os entendimentos de abalizados doutrinadores acerca da denunciação da lide nas ações que envolvam a responsabilidade civil do Estado. Foi visto que a maior parte da doutrina entende que não é cabível, porquanto haveria prejuízo para o autor, já que a discussão geraria o retardamento na solução do conflito. 
A possibilidade da denunciação da lide feita pelo Estado feriria o Princípio da Celeridade Processual, na medida em que existiriam duas marchas processuais para se atingir a uma sentença. A Constituição Federal consagrou este princípio como um direito fundamental ao garantir que todos têm direito a um processo sem dilações indevidas, isto é, um processo com tempo razoável, o que não ocorreria se fosse admitida a denunciação da lide na responsabilidade civil do Estado.

Os princípios da economia processual e o da celeridade processual devem prevalecer nas demandas de reparação de danos contra o Estado, assim não cabendo a denunciação da lide.

O Estado ao denunciar da lide o seu servidor público tenta, na verdade, procrastinar ao máximo o fim do processo, que lhe imporá uma condenação de reparação de danos.


Embora respeitável a tendência de alguns doutrinadores e de parte da jurisprudência em admitir a denunciação da lide ao agente público, maxima venia permissa, não nos pareceu nem de longe a mais razoável, por implicar em excessivo alargamento do instituto da denunciação da lide, prejudicando os autores das demandas em benefício do Estado, o que não parece ser de boa política, especialmente pelo art. 5°, inciso LXXVIII da Constituição Federal, que assegurou “a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação”. Ainda mais neste momento em que tanto se reclama da morosidade do Judiciário. Ademais, trata-se de interpretação, a nosso ver, menos técnica do que a contrária, pelos motivos já expostos acima.
Sem a pretensão de esgotar o assunto objeto do presente estudo, mas apenas no intuito de fomentar reflexões sobre o tema, pode-se concluir que não seria cabível a denunciação da lide na responsabilidade do Estado.
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